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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresentamos ao público o Volume 4 da obra coletiva “Fronteiras do Direito: Desafios e Perspectivas na Sociedade Contemporânea”. Neste volume, adentramos em um território vasto e em constante evolução: a interseção entre o direito e as transformações socioculturais da contemporaneidade.




    Em um mundo em constante evolução, os desafios jurídicos enfrentados pela sociedade contemporânea são complexos e multifacetados. Diante desse cenário dinâmico, surge a necessidade de uma análise aprofundada das abordagens jurídicas que moldam e influenciam o nosso presente e futuro. O volume 4 de “Fronteiras do Direito: Desafios e Perspectivas na Sociedade Contemporânea” surge como uma obra essencial para aqueles que buscam compreender e enfrentar os dilemas legais que permeiam nossa realidade atual.




    Na sociedade contemporânea, a atual revolução cultural tem transformado profundamente a maneira como interagimos, produzimos, consumimos e, claro, como entendemos e aplicamos o Direito. Este volume reúne uma coletânea de ensaios, reflexões e análises que exploram as implicações jurídicas dessa era de inovação e transformações sociais, culturais, institucionais, científicas, tecnológicas e jurídico-estruturais.




    Ao longo das páginas deste volume, os leitores serão conduzidos por um panorama heterogêneo das questões jurídicas emergentes na contemporaneidade. Desde o papel do Estado na regulação do transporte individual privado até o impacto do preconceito implícito nas decisões judiciais, passando por debates sobre educação inclusiva e políticas públicas para o desenvolvimento social e econômicos das pessoas com autismo, este livro oferece uma visão abrangente e atualizada das fronteiras do Direito no contexto da sociedade contemporânea.




    Além disso, este volume destaca o papel crucial dos juristas, legisladores e profissionais do direito na adaptação e criação de novos paradigmas legais capazes de lidar eficazmente com os desafios e oportunidades trazidos pela revolução digital, principalmente no tocante à irrupção social da inteligência artificial. Afinal, em um mundo cada vez mais conectado e tecnológico, a aplicação do direito deve acompanhar e responder de maneira dinâmica às rápidas mudanças sociais e tecnológicas.




    Assim, o livro que o leitor tem em mãos oferece uma coletânea de ensaios e análises de juristas (operadores do direito e acadêmicos), cada um trazendo sua concepção (teórico e prática) para desvendar os desafios mais prementes que enfrentamos no campo jurídico hoje. Desde questões de direitos humanos e justiça social até os avanços tecnológicos e seus impactos legais, cada capítulo mergulha em um aspecto crucial da nossa sociedade contemporânea.




    Superadas essas colocações preliminares, já se faz possível apresentar ao leitor o espectro de abrangência do repertório temático que constitui essa obra. Aliás, optou-se em enunciar de forma objetiva o conjunto de trabalhos constitutivos desse livro, a fim de que o leitor, atento ao tratamento de cada um dos excertos aqui presentes, construa uma interpretação autônoma e independente ao compaginá-lo.




    Pois bem, em “O Uber (similar) e o papel regulador do Estado: Análise do modelo regulatório do transporte individual privado e sua inovação tecnológica frente o tradicional modal público”, aborda-se a evolução do transporte individual privado com plataformas como Uber e similares, examinando o papel regulatório do Estado. A análise compara e contrasta esse modelo com o transporte público tradicional, explorando questões de regulação, inovação tecnológica e impactos sociais.




    Já no capítulo “Educação inclusiva e as políticas públicas para o desenvolvimento social e econômico das pessoas com autismo: um estudo sob a ótica da Teoria da Complexidade de Edgar Morin”, a educação inclusiva para pessoas com autismo é examinada sob a perspectiva da teoria da complexidade de Edgar Morin. O estudo analisa como as políticas públicas podem promover o desenvolvimento social e econômico dessas pessoas, destacando a importância da inclusão e da compreensão da diversidade.




    Em “Panorama geral sobre a atividade exacional do Estado, a desigualdade e a tributação ótima: críticas e sugestões”, se oferece uma visão abrangente sobre a atividade tributária do Estado, examinando suas implicações na desigualdade social e econômica. São alinhavadas e apresentadas críticas ao sistema tributário atual e sugestões para uma tributação ótima que promova a justiça fiscal e a equidade.




    No trabalho intitulado “Responsabilidade civil das empresas pelo tratamento de dados: uma análise à luz da lei geral de proteção de dados”, é realizada uma análise da responsabilidade civil das empresas no contexto do tratamento de dados pessoais, considerando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados. São examinados os deveres e obrigações das empresas em relação à proteção da privacidade e à segurança das informações dos usuários.




    O capítulo “Uma Proposta de Regulamentação Aplicada ao Trabalho Remoto no Brasil, Case: BRADESCO e CONTRAF” propõe uma regulamentação específica para o trabalho remoto no Brasil, utilizando o caso do BRADESCO e CONTRAF como estudo de caso. São discutidos aspectos legais, trabalhistas e sociais relacionados ao trabalho remoto, visando garantir direitos e condições adequadas para os trabalhadores.




    Em “Greve: um direito humano fundamental de natureza social de todo trabalhador, seja ele servidor público ou não – uma cláusula pétrea constitucional a greve dos servidores públicos”, o direito à greve é analisado como um direito humano fundamental, abrangendo todos os trabalhadores, inclusive os servidores públicos. É discutida a importância da greve como instrumento de reivindicação e negociação coletiva, destacando sua relevância na proteção dos direitos trabalhistas.




    Em “Psicofobia e negligência jurídica: análise literária sobre a violação dos direitos humanos nas penitenciárias brasileiras”, é realizada uma análise da psicofobia e negligência jurídica nas penitenciárias brasileiras, sob uma abordagem literária. São examinadas as violações dos direitos humanos e as consequências psicossociais da negligência no sistema prisional, destacando a importância da reforma e da humanização das políticas carcerárias.




    O autor do trabalho “Do Estado de Coisas Inconstitucional no Sistema Prisional e a Lei n. 11.343/2006” examina o conceito de Estado de Coisas Inconstitucional no sistema prisional, relacionando-o à Lei n. 11.343/2006, que trata das políticas de drogas no Brasil. Nele são discutidas as violações de direitos humanos e as medidas necessárias para superar as deficiências do sistema prisional, visando garantir a efetividade dos direitos fundamentais dos detentos.




    No título “Controle de constitucionalidade das leis municipais: um olhar sobre a questão ambiental”, é realizada uma análise do controle de constitucionalidade das leis municipais, com foco na questão ambiental. São examinados os instrumentos jurídicos e os desafios enfrentados na garantia da conformidade das leis municipais com a Constituição, especialmente no que diz respeito à proteção do meio ambiente.




    Em “Aplicação do princípio constitucional da anterioridade tributária no ICMS DIFAL”, é analisada a aplicação do princípio constitucional da anterioridade tributária no contexto do ICMS DIFAL (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – Diferencial de Alíquota). São discutidos os aspectos legais e os impactos dessa aplicação sobre os contribuintes e a arrecadação tributária.




    No trabalho intitulado “Lex Salica: A lei bárbara da Alta Idade Média e suas implicações na contemporaneidade”, propõe-se um exame sobre a Lei Sálica, uma lei bárbara da Alta Idade Média, e suas implicações na contemporaneidade. São examinados os fundamentos históricos e jurídicos dessa lei, bem como sua relevância para o entendimento do direito e da cultura jurídica na atualidade.




    No tratamento proposto em “Os instrumentos de compra de medicamento do governo: uma Janela de Oportunidade Tecnológica”, são analisados os instrumentos de compra de medicamentos pelo governo, com destaque para as oportunidades tecnológicas disponíveis. Nesse excerto, discutem-se os desafios e as inovações no processo de aquisição e distribuição de medicamentos, visando melhorar o acesso e a eficiência do sistema de saúde pública.




    O estudo proposto em “A inovação tecnológica e a justiça brasileira: o caso da inteligência artificial” examina a relação entre inovação tecnológica e o sistema judiciário brasileiro, com foco na inteligência artificial. Nesse excerto são discutidos os impactos da IA na eficiência, na acessibilidade e na imparcialidade da justiça, bem como os desafios éticos e legais associados à sua implementação.




    Em “O conceito de justiça em Rawls”, o autor do trabalho promove uma análise do conceito de justiça desenvolvido por John Rawls. São examinados os princípios da justiça como equidade e sua aplicação na teoria política contemporânea, destacando sua relevância para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.




    O autor de “Breves apontamentos sobre o artigo 8º do Código De Processo Civil” oferece um diagnóstico preliminar sobre o conteúdo normativo do artigo 8º do Código de Processo Civil, que trata da interpretação das normas processuais. São discutidos os princípios interpretativos aplicáveis ao direito processual, visando à compreensão e à aplicação adequada das regras processuais.




    Já em “Crimes contra a liberdade sexual: uma análise jurídica da prática de stealthing”, os coautores desenvolvem uma análise jurídica da prática de stealthing, que consiste na remoção não consensual do preservativo durante o ato sexual. Na proposta são discutidos os aspectos legais, éticos e sociais dessa prática, bem como as possíveis consequências jurídicas para os autores dessa prática.




    Por fim, no trabalho que encerra a obra, intitulado “O impacto do preconceito implícito nas decisões judiciais”, os autores examinam as consequências do preconceito implícito nas decisões judiciais. Na abordagem, discute-se os mecanismos psicossociais que podem influenciar o julgamento dos magistrados, bem como as estratégias para mitigar esse viés e promover uma justiça mais equitativa e imparcial.




    Esperamos que este volume sirva como uma fonte de inspiração e conhecimento para todos aqueles interessados em compreender e contribuir para o desenvolvimento de um arcabouço jurídico sólido e adaptável à contemporaneidade. Que as reflexões aqui contidas possam estimular debates profundos e construtivos, e que, juntos, possamos enfrentar os desafios e explorar as vastas oportunidades que as fronteiras do direito na sociedade contemporânea têm a oferecer.




    Aos leitores e leitoras, esperamos que apreciem o resultado final.
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    RESUMO: O presente trabalho objetiva abordar a positivação da atividade do UBER ou similar no país fazendo um paralelo com a problemática referente à solução do conflito entre esse serviço com ênfase em sua inovação tecnológica, e o modal tradicional, assim como as consequências dessa regulação. Menciona ainda o Direito Fundamental à Mobilidade Urbana. Destaca a relação da inovação com a Gestão Pública no contexto da Destruição Criativa, Inovação Disruptiva e Economia Compartilhada. Também visa evidenciar através de um estudo normativo, o conflito entre os referidos serviços, assim como apresenta uma análise da sua regulação local, usando como exemplo algumas capitais do nordeste brasileiro. Por fim, para obtenção dos resultados almejados, utiliza-se a pesquisa bibliográfica, contendo obras escritas por renomados autores, bem como artigos científicos. O método utilizado foi o dialético, com o confronto entre teoria e fato.
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    1 INTRODUÇÃO




    As novas tecnologias têm impactado, sobretudo nas últimas décadas, nas relações econômicas, sociais e culturais, de todo o planeta. No campo Econômico/Social, temática a ser abordada neste trabalho, as inovações tecnológicas tem causado alguns conflitos que justificam a intervenção Estatal a fim de disciplinar tal relação.




    Assim, ao final deste trabalho, pretende-se encontrar resposta para a seguinte pergunta: Ao regular o serviço de transporte remunerado privado de passageiros por meio de plataforma tecnológica, o Estado brasileiro conseguiu resolver o conflito entre esse serviço e o modal tradicional, que antes de sua chegada gozava de um monopólio neste seguimento? E quais as consequências dessa legislação na área econômica, social e jurídica?




    Deste modo para se alcançar as respostas para as referidas indagações, inicialmente, se buscou enfatizar a importância do direito fundamental à mobilidade urbana e sua positivação na Constituição Federal Brasileira de 1988 através do artigo 5º, inciso XV, assegurando ao cidadão a liberdade de locomoção, que representa seu direito de ir, vir, ficar, permanecer, assim como de circular pelas vias públicas.




    Cumpre ressaltar o avanço tecnológico, como uma das principais ferramentas da consolidação do capitalismo, que levou a uma mudança nos padrões de consumo da sociedade moderna. Nesse cenário três conceitos inovadores na área econômica serão tópicos centrais do presente artigo. São eles: a destruição criativa (Schumpeter, 1961), a inovação disruptiva (Christensen, 2012) e a economia compartilhada (Botsman & Rogers, 2011).




    Não obstante a referida temática, será abordado o conflito entre o táxi x UBER (Similar), através de um estudo normativo acerca do conflito entre os serviços, realizando um paralelo entre as duas legislações que regem os serviços, a Lei Federal nº 12.468/11 que regulamentou a profissão de taxista e a Lei Federal 12.587/2012, que regulamentou a nível nacional o transporte remunerado privado individual de passageiros.




    E por fim, dentro da mesma linha será discorrido sobre os desdobramentos nas legislações municipais com ênfase em algumas capitais do nordeste brasileiro, a partir do marco regulatório em apreço.




    2 DIREITO FUNDAMENTAL À MOBILIDADE URBANA




    2.1 O DIREITO DA LIVRE LOCOMOÇÃO E A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS




    Os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos se originaram a partir da Revolução Francesa no século XVIII e estão atrelados à criação dos direitos humanos, cujo grande marco foi a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789.




    Essa foi a primeira vez que se pensou de forma universal a criação de um tratado que garantisse as condições mínimas para a existência humana em sociedade.




    Nesse sentido, ressalta-se que a Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948 foi baseada na sua irmã acima citada; porém, com uma maior amplitude dado aos países que assinaram esse tratado.




    No Brasil, depois de décadas de cerceamento de liberdade através de um período de Ditadura Militar, os direitos e garantias fundamentais são positivados no ordenamento jurídico, no ano de 1988, através da sua Carta Magna.




    A chamada Constituição Cidadã, através de um título específico, trata dos direitos e garantias fundamentais do cidadão. Entre eles o direito à liberdade de locomoção.




    A liberdade de locomoção representa o direito do cidadão de ir, vir, ficar, permanecer, assim como de circular pelas vias públicas.




    O Direito a Liberdade de Locomoção encontra refúgio na Constituição Federal Brasileira de 1988 no artigo 5º, inciso XV “é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens” (Grifou-se).




    Nesse sentido, a Liberdade de Locomoção caracteriza-se como um Direito Fundamental de primeira geração, por estar relacionado às liberdades individuais, e dessa forma, não pode ser restringida pelo Estado de maneira arbitrária. Ou seja, nesse tema o Estado não goza de discricionariedade e deve respeitar o devido processo legal.




    Contudo, o próprio texto constitucional que a positiva como uma garantia fundamental, restringe sua aplicação ao condicionar a regulação da sua efetividade ao legislador infraconstitucional. Assim sendo, ao proclamar que a livre locomoção deverá ser exercida “nos termos da lei”, o constituinte, demonstra que o direito de ir e vir pode ser restrito. Todavia, esse direto jamais pode ser abolido.




    2.2 A MOBILIDADE URBANA E SUA IMPORTÂNCIA PARA A EFETIVAÇÃO DOS DIRETOS FUNDAMENTAIS




    A Mobilidade Urbana é muito importante para a efetivação das políticas públicas de Direitos Humanos, nesse sentido, cumpre ressaltar que segundo a teoria geracional de Vasak (VASAK, 1977), seu conteúdo abrange os direitos de segunda (igualdade) e terceira (fraternidade) gerações da seguinte forma:




    A mobilidade está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento urbano sustentável. Essa conexão ao meio ambiente e a qualidade de vida, lhe coloca no rol dos direitos humanos de 3ª geração, por ser norteada pelos ideais de fraternidade e solidariedade, com ênfase no direito difuso, cujo, os titulares não são determináveis ou mensuráveis, a exemplo da proteção e preservação do meio ambiente (VASAK, 1977).




    Da mesma forma que instrumentaliza a efetiva concreção dos direitos à saúde, à educação, e a todos àqueles serviços ditos essenciais, que necessitam da mobilidade, sobretudo, meios de transporte (ônibus escolares, ambulâncias...) e vias em condições necessárias para exercerem o direito de ir e vir. E é justamente essa característica lhe liga aos direitos humanos de 2º geração, por este está ligado ao conceito de igualdade e as obrigações impostas ao Estado para que promova tal igualdade através de políticas públicas associadas aos serviços essências citados anteriormente.




    É importante frisar que Mobilidade não se resume a transporte, abrange um conjunto de ideias e valores, como meio ambiente urbano e rural, pedestres, ciclistas, cadeirantes, condutores de veículos, passageiros, a incolumidade pública entre outros. Além de sua relação com a inclusão social ao espaço urbano de forma democrática.




    2.3 O UBER (SIMILAR) E SUA POSITIVAÇÃO NA POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA (PNMU)




    Quando a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) foi aprovada através da lei 12.587/12, os aplicativos de transporte de passageiros não eram uma realidade ainda no Brasil. Por esse motivo, o texto original desta lei era bem superficial em relação ao serviço de transporte privado.




    Contudo, com a fundação da 99 em 2012 (99app.com, 2022) e principalmente a partir de 2014 com a chegada do UBER ao Brasil (G1, 2014), esses serviços tomaram uma proporção nacional. Tornando-se parte do cotidiano das pessoas, devido ao valor competitivo, a qualidade do serviço e a acessibilidade através de suas plataformas digitais.




    No entanto, à medida que se crescia sua popularidade aumentava os conflitos. Sobretudo, com àqueles que tinham até então um monopólio estatal sobre o transporte individual de passageiros, os taxistas. Toda essa problemática suscitou a necessidade de regulamentação e da definição do seu papel no contexto da mobilidade urbana.




    Então veio a regulamentação dessa atividade econômica no Brasil, através da Lei Federal nº 13.640/2018, que em síntese, determinou que tais serviços devem ser integrados aos demais transportes e analisados como parte ativa da mobilidade urbana.




    A referida lei (13.640/2018) em seu artigo 1º aduz:




    Esta Lei altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 , que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros, nos termos do inciso XIII do art. 5º e do parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal .




    Ainda sobre a chamada “Lei do UBER”, a mesma alterou o inciso X da Lei de diretrizes da PNMU. Segue o texto original e o atual:




    (...) X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; (Original)




    (...) X – transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede (Grifou-se). (Texto atual / 13.640/2018)




    3 A RELAÇÃO DA INOVAÇÃO COM A GESTÃO PÚBLICA NO CONTEXTO DA DESTRUIÇÃO CRIATIVA, INOVAÇÃO DISRUPTIVA E ECONOMIA COMPARTILHADA




    3.1 DESTRUIÇÃO CRIATIVA




    A destruição criativa ou “destruição criadora” como intitulou Schumpeter sua teoria, presente na essência do capitalismo; têm como cerne o aparecimento de novas tecnologias (produtos e métodos) que passam a ocupar um espaço no mercado, causando o desaparecimento de produtos e métodos antigos.




    Nesse sentido aduz Joseph A. Schumpeter (SCHUMPETER, 1961):




    Mas, na realidade capitalista e não na descrição contida nos manuais, o que conta não é esse tipo de concorrência, mas a concorrência de novas mercadorias, novas técnicas, novas fontes de suprimento, novo tipo de organização (a unidade de controle na maior escala possível, por exemplo) — a concorrência que determina uma superioridade decisiva no custo ou na qualidade e que fere não a margem de lucros e a produção de firmas existentes, mas seus alicerces e a própria existência.




    Embora essa teoria explique fenômenos atuais no campo das inovações tecnológicas e seu impacto na economia, Schumpeter a desenvolveu na década de 1940. Porém, é por estar presente no cerne do Capitalismo e pela sua conexão com o empreendedorismo, que seus preceitos estão sempre atuais.




    Um dos exemplos mais citados da destruição criativa é o das velas e candeeiros que deram lugar as lâmpadas. Não é que passou a não existir mais velas e candeeiros, é que a sua fatia no mercado passou a ser irrelevante perto das lâmpadas. Esse exemplo comprova que, do contrário que equivocadamente algumas pessoas afirmam sobre essa teoria, por interpretá-la literalmente, não é necessária essa nova tecnologia destruir a anterior para se caracterizar como uma destruição criativa.




    Ainda seguindo o referido exemplo, é oportuno fazer um paralelo com a inovação disruptiva, próximo assunto a ser explanado. Haja vista, que no caso das velas e candeeiros, a nova solução não precisou ser mais simples, barata e acessível para tomar o lugar no mercado, apenas mais eficiente.




    3.2 INOVAÇÃO DISRUPTIVA




    O professor Clayton M. Christensen, principal teórico da inovação disruptiva, afirma que (CHRISTENSEN, 2012):




    A inovação disruptiva acontece quando um produto que é anteriormente caro, complicado e inacessível, se torna mais acessível, com melhor custo-benefício e disponível para um público maior.




    Ainda segundo a teoria da inovação disruptiva, a mesma buscou compreender quais razões levavam grandes empresas à falência identificando características comuns dentre as inovações em empresas emergentes que ganhavam espaço no mercado impactando fortemente na falência das até então empresas estabelecidas.




    A referida teoria se tornou referência para vários estudiosos das áreas de economia e empreendedorismo, ao ponto de ser em muitos momentos desvirtuada.




    Sobre esse fato Christensen fez a seguinte declaração ao editor da Harvard Business Review (CHRISTENSEN, 2000)




    Jamais pensei que disrupção tivesse tantas conotações a tal ponto de as pessoas pegarem uma ideia, distorcerem-na, e usarem-na para justificar qualquer coisa que lhes venha à mente.




    Por esse motivo é importante destacar que para se caracterizar como um fenômeno disruptivo a inovação precisa conter os seguintes elementos: acessibilidade (preço baixo e uso acessível), conveniência (solução para atividades do cotidiano) e simplicidade (descomplicado).




    Um ótimo exemplo de inovação disruptiva são os serviços de streamings. No caso das plataformas de música como Spotify, uma das mais conhecidas no cenário mundial, a cadeia disruptiva se desenvolveu da seguinte maneira:




    As pessoas usavam o disco de vinil para ouvir músicas. Em seguida houve uma evolução para a fita cassete. Logo, ela deu lugar ao CD, que por sua vez sucumbiu nesse segmento, logo após a Apple revolucionar o mercado mundial com o iPod, que por alguns anos parecia que tinha chegado no limite desta disrupção. Porém, surgiu os smartphones (iPhone) criados pela própria Apple, “unindo um telefone, um navegador de internet e um iPod widescreen controlado pelo multi-touch” (CNN Brasil, 2021). Até se chegar à atual tecnologia mais usada para esse fim que são as plataformas de streamings.




    É salutar compreender que a cada mudança, a nova tecnologia passa a ocupar quase que a totalidade do mercado, deixando a antiga quase que obsoleta. E que a nova tecnologia não é um aprimoramento da antiga e sim um novo produto capaz de substituir o antigo de uma forma mais barata, acessível e fácil de usar.




    3.3 ECONOMIA COMPARTILHADA




    A economia compartilhada é norteada por um modelo econômico baseado no compartilhamento, troca, venda e aluguel de produtos e serviços, permitindo o acesso à posse (BOTSMAN; ROGERS, 2011).




    Este novo conceito tem revolucionado o mercado através de sua dinâmica que relaciona demandas entre pessoas e estes entre empresas.




    A economia compartilhada também é chamada de consumo colaborativo; porém, a primeira tem como pano de fundo a ótica do mercado, já a segunda está sob ótica do indivíduo (NOGAMI, 2019).




    Apesar de vários estudiosos terem teorizado na última década sobre a economia compartilhada “a publicação clássica que alavanca o tema como um conceito organizado e o projeto para futuros trabalhos acadêmicos e abertura de novas empresas com este perfil é o de Botsman e Rogers (2011)” (NOGAMI, 2019).




    Diante disso, com base em Botsman e Rogers (BOTSMAN; ROGERS, 2011), os quatro elementos principais estruturam esse conceito são:




    O primeiro foi “a crise econômica iniciada em 2008” (NOGAMI, 2019)., que forçou as pessoas a buscarem alternativas mais baratas para satisfazerem suas necessidades (NOGAMI, 2019).




    O segundo está relacionado à proteção do meio ambiente (NOGAMI, 2019), que a partir de um uso compartilhado e reutilização de produtos e serviços, se consegue reduzir a produção industrial, impactando na redução de lixo, de matéria prima extraída da natureza, emissão de poluentes e outras mais.




    O terceiro e um dos principais elementos, principalmente por sua função instrumental é a tecnologia.




    A difusão de smartphones mais acessíveis para todos os segmentos em termos de preço (baixa renda, idosos, ruralistas), a facilidade do uso dos aparelhos e a forte busca dos empreendedores em desenvolver soluções por meio de aplicativos são aspectos relacionados à tecnologia que contribuíram para a consolidação da economia colaborativa (NOGAMI, 2019).




    E por fim, o quarto elemento é o sentimento de compartilhamento entre as pessoas.




    Dentro de uma perspectiva mais solidária e humanitária, esta prática quando tem o incentivo de organizações, tecnologias, espaços urbanos, internet, e principalmente, de outras pessoas, passa a ganhar mais espaço dentro de uma dinâmica de mercado (NOGAMI, 2019).




    E é na economia compartilhada que um dos objetos centrais desse estudo se encontra. O UBER e seus similares são um dos principais exemplos de sucesso de modelos de negócios associados à economia compartilhada.




    4 TÁXI X UBER (SIMILAR): ESTUDO NORMATIVO ACERCA DO CONFLITO ENTRE OS SERVIÇOS




    4.1 A LEI DO TÁXI: O QUE DIZ A LEI QUE REGULAMENTA A PROFISSÃO NO PAÍS




    A pesar do serviço de táxi no Brasil está estabelecido a décadas lei que regulamenta a profissão (Lei Federal nº 12.468/11) só foi sancionada em agosto de 2011 pela então presidente Dilma Rousseff.




    Até então só havia menção a esta atividade na Lei 6.904/74, porém tratava apenas de conteúdo previdenciário de forma bem específica.




    A supracitada Lei de regulamentação trata dos seguintes temas: Capacidade de passageiros, requisitos para exercer a atividade como habilitação, cursos especiais, e outras especificações.




    Art. 2º É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 7 (sete) passageiros.




    (...)Art. 3º A atividade profissional de que trata o art. 1º somente será exercida por profissional que atenda integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos:




    I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 ;




    II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário;




    III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito;




    IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da prestação do serviço;




    V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e




    VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado.




    Ainda sobre a referida legislação, se faz constar os deveres e direitos dos taxistas. Como se verá a seguir:




    Art. 5º São deveres dos profissionais taxistas:




    I - atender ao cliente com presteza e polidez;




    II - trajar-se adequadamente para a função;




    III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene;




    IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes;




    V - obedecer à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como à legislação da localidade da prestação do serviço.




    Art. 6º São direitos do profissional taxista empregado:




    I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria;




    II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da previdência social.




    Por fim a presente lei faz menção ao direito fundamental de livre associação positivado na constituição federal em seu artigo 5º, inciso XVII: “Art. 9º Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados”.




    4.2 A POSITIVAÇÃO DO SERVIÇO DE UBER (SIMILAR) NO BRASIL ATRAVÉS DA LEI FEDERAL 13.640/2018: UMA ANÁLISE CRÍTICA DA SUA ELABORAÇÃO




    A princípio, uma das principais questões debatidas em relação à regulação do UBER (Similar) no Brasil foi à definição se seu caráter seria de transporte individual público ou privado.




    No Brasil, até 2011 quando foi sancionada a Lei do Taxista (Lei Federal 12.468/2011) e posteriormente em 2012 com a Lei que instituiu o Plano Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal 12.587/2012), esta modalidade sempre foi tratada como serviço público. Mesmo com o advento das referidas leis e a alteração do PNMU trazido pela Lei 13.640/2018 que regulamentou o UBER e seus congêneres no Brasil, mencionando o transporte “privado” individual de passageiros, em todas as legislações pertinentes, inclusive as anteriormente citadas, esse tipo de modalidade de transporte é tratado como serviço de “interesse público”.




    Após alguns anos de conflitos entre taxistas e chamados “motoristas de aplicativo”, em 26 de março de 2018 foi sancionada a Lei Federal 13.640/18, que “Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros”.




    A referida lei altera a Política Nacional de Mobilidade Urbana, incluindo a regulação do transporte remunerado privado individual de passageiros.




    A partir desse momento estava legalizado o transporte de passageiros individual privado por meios de plataformas tecnológicas. Todavia, se faz necessário para entender seu contexto e carências no texto final analisar o processo legislativo que culminou com sua edição.




    Para tanto, é preciso tecer alguns comentários sobre seu texto original presente no Projeto de Lei nº 5587/2016, de autoria do parlamentar Carlos Zarattini (PT-SP). Nele o caráter deste serviço era público, os transformando em uma empresa de táxi, propunha a exclusividade da prestação do serviço por taxistas licenciados, identificação dos veículos com caixa luminosa e taxímetro para cobrança de tarifa. Ou seja, o que os diferenciariam do modal tradicional seria apenas a liberação para o uso da referida plataforma.




    A versão final da PL em apreço foi aprovada na câmara com o substitutivo do deputado relator Daniel Coelho (PSDB), a pesar de ter retirado as exigências de taxímetro, denominação de táxi, e alterado o caráter da atividade de público para privado conforme o seguinte texto: “transporte remunerado privado individual de passageiros”; condicionou o direito de realizar o transporte à autorização do poder pública municipal e restringiu o exercício das atividades a motoristas detentores de licenças específicas para atuação, tal como o uso de placas vermelhas.




    Já Senado Federal a matéria foi recepcionada pelo PLC 28/2017, e foram apresentadas emendas para excluir a exigência de placas vermelhas e de que o condutor fosse proprietário do veículo; bem como restringir a competência das autoridades locais à fiscalização, e não a de conceder autorização para a atividade.




    No texto final da Lei nº 13.640/2018, sancionada pelo presidente Michel Temer, foi retirado apenas uma das três emendas propostas pelo Senado Federal, mantendo a competência de regulação, e não apenas fiscalização, no domínio dos municípios e do Distrito Federal.




    O texto acima revela a politização desta discussão. De um lado àqueles que tentavam inviabilizar o serviço através de exigências que descaracterizavam o referido modelo de negócio, atuando em prol do interesse dos taxistas, e do outro àqueles que defendiam os preceitos e princípios da livre concorrência e iniciativa, a luz do direito fundamental a liberdade econômica, e que nessa trincheira se encontrava do lado das referidas empresas de tecnologia, ditos “motoristas de aplicativo” e população em geral, que aprovou a melhora no preço e na qualidade do serviço.




    Pode-se afirmar que a referida lei foi uma vitória de quem defendia o UBER e seus similares. Contudo, diante da citada politização, e do conteúdo trazido pelo texto final da referida lei; apesar dos avanços sociais, como a obrigatoriedade de contratação de seguros de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); outras situações importantes deixaram de serem abordadas, como a discriminação de certos grupos de usuários, o uso das informações pessoais (sanado posteriormente através da Lei Geral de Proteção de Dados), responsabilidade civil em caso de danos oriundos do uso dos aplicativos; assim como, quando o legislador delegou aos municípios e ao Distrito Federal a competência de legislar acerca das diretrizes da PNMU, no tocante ao tema em tela. Desta feita, a referida decisão possibilitou diferenças nas legislações municipais, o que levará a uma concorrência desleal entre os prestadores desse serviço de municípios distintos.




    4.3 COMPARATIVO ENTRE A LEGISLAÇÃO DO UBER (SIMILAR) E DO TÁXI




    Ante todo o exposto acerca da regulação dos serviços de UBER (Similar) e de táxi, é possível traçar um paralelo e comparar as duas legislações. Segue quadro comparativo:




    Tabela 1 – Comparativo dos requisitos para exercer a atividade profissional na legislação do UBER (Similar) e do Táxi.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	

            LEI Nº 13.640/ 2018 (UBER)


          



          	

            LEI Nº 12.468/2011(Táxi)


          

        




        

          	

            Requisitos para exercer a atividade profissional


          



          	

            ✓ Possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior (...)




            ✓ (...) que contenha a informação de que exerce atividade remunerada


          



          	

            ✓ Habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E




            ✓ Curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário.


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração do próprio autor




    O quadro acima mostra que a exigência quanto ao nível de capacitação dos profissionais que exerceram a atividade em apreço é maior para os taxistas do que para os motoristas de aplicativos.




    O próximo quadro demonstra uma falsa equidade com relação às condições impostas aos veículos de ambos os serviços. Pois ao delegar aos municípios e o Distrito Federal a incumbência de legislar e fazer suas próprias exigências, acaba criando um espaço para que legalmente haja um tratamento diferenciado.




    Tabela 2 – Comparativo das condições impostas aos veículos na legislação do UBER (Similar) e do Táxi.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	

            LEI Nº 13.640/ 2018 (UBER)


          



          	

            LEI Nº 12.468/2011(Táxi)


          

        




        

          	

            Condições impostas aos veículos


          



          	

            ✓ Conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito Federal


          



          	

            ✓ Veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração do próprio autor




    Em relação à exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é igual nas duas legislações. No entanto, vale destacar que algumas exigências feitas para o motorista de aplicativo e que não constam para os taxistas. São elas: Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do serviço e exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros.




    Ante o exposto, foi possível se verificar que a isonomia do legislador foi parcial quanto ao texto das referidas leis.




    5 MARCO REGULATÓRIO DOS TRANSPORTES REMUNERADOS INDIVIDUAIS PRIVADOS DE PASSAGEIROS E SEU DESDOBRAMENTO NAS LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS COM ÊNFASE EM ALGUMAS CAPITAIS DO NORDESTE BRASILEIRO




    Após o Marco Regulatório dos transportes remunerados individuais privados de passageiros, restaram aos municípios e distrito federal, por meio de delegação Estatal, embasados na referida lei, elaborarem e sancionarem suas legislações próprias quanto a este tema.




    Fortaleza foi a primeira capital do nordeste a sancionar a sua legislação (Lei Municipal nº 10751 de 08/06/2018) que regulamenta o transporte remunerado privado individual de passageiros por meio de plataforma tecnológica. Ou seja, com menos de três meses de aprovação da Lei Federal a capital do Ceará já tinha aprovado a sua.




    Ao analisar a referida lei, percebe-se que, assim como as demais legislações municipais, são muito semelhantes, uma vez que norteadas pela legislação federal, acrescentam um regramento específico. E em alguns casos é justamente alguns itens desse tal regramento que diferencia as legislações de município para município.




    No caso de Fortaleza, além de algumas diferenças que serão demonstradas em um quadro no final deste tópico, chama a atenção o fato de a sua legislação ter positivado em seu texto o transporte remunerado individual de passageiros como de utilidade pública.




    A segunda capital do Nordeste a regular o serviço em apreço foi Recife através da Lei municipal nº 18528 de 21 de novembro de 2018. Assim como as demais possuem um texto semelhante; porém, o que chama mais atenção são as seguintes exigências: O veículo deverá ter placa de Pernambuco, o condutor deverá apresentar um relatório regular de pontuação emitido pelo DETRAN e realizar um curso elaborado pelo próprio município específico.




    A última capital a ter sua legislação abordada nesse trabalho é Maceió, que através da Lei Municipal nº 6.876 de 7 de março de 2019, regulou o serviço em apreço. Um item se diferenciou das legislações já mencionadas, e tem a ver com as condições do veículo. Na referida legislação foi exigido que o veículo tivesse ar condicionado, quatro portas, bom estado de conservação e Higiene.




    Segue um quadro que descreve algumas regras que chamam a atenção pelas suas diferenças com outras capitais que serão apresentadas nesse trabalho.




    Tabela 3 – Comparativo das legislações do UBER (Similar) nos municípios de Fortaleza, Recife e Maceió.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            FORTALEZA - LEI 10751 DE 08/06/2018


          



          	

            RECIFE LEI Nº 18528 DE 21/11/2018


          



          	

            MACEIÓ LEI Nº 6.876 DE 07/03/2019


          

        


      



      

        

          	

            Transporte Remunerado Privado Individual de Passageiros de Utilidade Pública


          



          	



          	

        




        

          	

            VEÍCULO




            Quantidade de Passageiros - 4 além do motorista




            Idade – máximo de 8 anos




            Vistoria Anual




            Identificação através de adesivo


          



          	

            VEÍCULO




            Ter capacidade máxima de 07 (sete) lugares, incluindo motorista;




            Idade – máximo de 9 anos




            Emplacamento - exigência que seja emplacado em Pernambuco


          



          	

            VEÍCULO




            Quantidade de Passageiros – máximo 7




            Idade – máximo de 8 anos




            Condições físicas – Ar Condicionado, 4 Portas, bom estado de conservação e Higiene.




            Vistoria




            Identificação através de adesivo


          

        




        

          	

            CONDUTOR




            Curso - (Taxista - Resolução Contran 456/16)


          



          	

            CONDUTOR




            Apresentar relatório regular de pontuação emitido pelo DETRAN




            Curso local específico para condutores


          



          	

        




        

          	

            OUTORGA




            2% - Todos os veículos




            Obs.: O valor do Preço Público poderá ser reduzido para 1% se a Plataforma Digital de Transporte atender a algumas das Medidas Mitigadoras de Impacto na Mobilidade Urbana presentes no artigo 10


          



          	

            OUTORGA




            1% - 1 a 10 mil veículos




            1,5% - 10 a 20 mil veículos




            2% - acima de 20 mil veículos


          



          	

            OUTORGA




            2% - Todos os veículos


          

        




        

          	

            SEGURO




            Exige a contratação mais não cita valor


          



          	

            SEGURO




            100.000,00 (Cem mil)


          



          	

            SEGURO




            50.000,00 (Cinquenta mil)


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração do próprio autor




    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O presente trabalho procurou estudar e se aprofundar no debate a respeito do serviço prestado pelo UBER ou similar e seus desdobramentos advindos dos conflitos sociais e econômicos gerados em decorrência da sua atuação.




    O fato é que este fenômeno tecnológico revolucionou a forma de transporte no mundo e como toda novidade encontrou resistências, sobretudo no Brasil, um país extremamente conservador.




    Contudo, mesmo diante de tantas dificuldades e forças contrárias trabalhando para impedir a referida regularização, como ficou demonstrado nesse trabalho, o seguimento em apreço teve uma grande vitória e conseguiu sua regularização. Em que pese, a desvirtuação do debate no congresso ter levado a uma lei ainda carente quanto ao saneamento de alguns temas relacionados. Como por exemplo: a discriminação de certos grupos de usuários e a responsabilidade civil em caso de danos oriundos do uso dos aplicativos.




    Através do presente estudo também foi demonstrado os problemas que poderão ser ocasionados por conta da delegação exclusiva da competência de regulamentar e fiscalizar aos municípios e o Distrito Federal, uma vez que esses entes federados estão criando regramentos diferentes, como foi exposto nas legislações apresentadas nesse trabalho, influenciando na concorrência.




    Ao apresentar os conceitos da destruição criativa (Schumpeter, 1961), a inovação disruptiva (Christensen, 2012) e a economia compartilhada (Botsman & Rogers, 2011), foi demonstrado que a princípio o serviço do UBER (Similar) se encaixaria como uma economia compartilhada. No entanto, ao se fazer uma análise mais profunda, um dos elementos essenciais para se considerar como uma economia compartilhada, segundo Botsman e Rogers, é à proteção do meio ambiente, que a partir do seu uso compartilhado, se consegue reduzir a produção industrial, emissão de poluentes entre outros benefícios. Ou seja, para se considerar uma economia compartilhada o UBER (Similar) deveria funcionar de forma semelhante a algumas plataformas que prestam o serviço de carona compartilhada.




    Ao tentar vincular esse serviço com a inovação disruptiva esbarra-se no elemento simplicidade trazido por Christensen como necessário para sua caracterização. Ou seja, o acesso a tal serviço carece de certo conhecimento acerca de tecnologia e a posse de um aparelho que possibilite esse acesso.




    Ante o exposto, restou avaliar o referido serviço no viés da destruição criativa, e de fato esse instrumento de mobilidade tem tomado um espaço tamanho que projeta-se que em um médio e longo prazo causará a disrupção desse mercado.




    Diante de todo exposto a fim de responder a indagação objetivada nesse trabalho se faz necessário compreender que o direito fundamental à mobilidade urbana, que está lastreado na Carta Magna no artigo 5º, inciso XV, assegurando ao cidadão a liberdade de locomoção, que representa seu direito de ir, vir, ficar, permanecer, assim como de circular pelas vias públicas. Portanto, é com base nesse direito que o transporte é considerado como serviço de utilidade pública, sendo assim, torna-se imperioso que o UBER (Similar) se enquadre na política de mobilidade urbana no contexto de transporte privado de utilidade pública, como bem preconizou a legislação do município de Fortaleza.




    E partindo desse princípio, é extremamente necessário que esse serviço mude suas características disruptivas, uma vez que sendo um serviço de utilidade pública, cujo seu principal objetivo deve ser atender toda a coletividade, se este continuar discriminando chamadas e exterminar o modal tradicional público, uma boa parte da população que depende do transporte para suas demandas ficará desassistida.




    Por esse motivo, em reposta à problemática apresentada neste trabalho, é possível afirmar que em relação ao conflito entre os serviços supracitados, a referida regulação conseguiu apaziguar. Contudo, fica claro que contém falhas que precisam ser sanadas com brevidade, sob pena de em um futuro próximo todo o sistema de transporte está corrompido.




    Nesse sentido, o autor sugere uma padronização nas legislações de locais através de uma nova alteração na Política Nacional de Mobilidade Urbana. Que seja disponibilizado via Governo Federal, assim como alguns municípios já estão disponibilizando, uma plataforma tecnológica para os taxistas, semelhante à utilizada pelo UBER (Similar), no intuito de melhorar a qualidade do serviço estatal e igualar as condições. Assim como enfrentar o debate e buscar soluções em relação a política de liberdade do motorista de aplicativo de escolher a quem será prestado o serviço, caracterizando uma discriminação de certos grupos de usuários e a responsabilização civil em caso de danos oriundos do uso dos aplicativos.




    Por fim, conclui-se que o transporte remunerado privado individual de passageiros representa um grande avança no que diz respeito à mobilidade urbana. Cabe ao Estado buscar meios para que essa tecnologia seja potencializada, sem que para isso o modal público deixe de existir. Buscando dessa forma, uma convivência sustentável e harmoniosa entre os serviços em tela.
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    RESUMO: O presente artigo visa abordar a educação inclusiva especificamente para pessoas autistas fazendo uma abordagem pelos principais pontos que asseguram o direito da pessoa com deficiência ao ensino regular como também a mecanismos e profissionais capacitados para que façam parte e usufruam do que é garantido constitucionalmente. A priori, o texto estudará a educação e inclusão com base nas normas legais no ordenamento jurídico pátrio e estrangeiras, posteriormente fará um estudo dobre a teoria da complexidade de Edgar Morin e finalizando com as políticas públicas que ajudam a efetivar a inclusão proporcionando o desenvolvimento social e econômico das pessoas com deficiência do espectro autista.
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    1 INTRODUÇÃO




    “O saber não nos torna melhores nem mais felizes, mas a educação pode ajudar a nos tornar melhores se não mais felizes e nos ensinar a assumir a parte prosaica e a viver a parte poética das nossas vidas” (Edgar Morin)




    O direito à educação é garantido a todos pelo texto constitucional, porém a sua efetividade muitas vezes fica carente de meios que consigam assegurar esse direito fundamental, tendo em vista a falta de políticas públicas e investimentos socioeconômicos, que culminam em um desafio para o Estado.




    Quando o assunto é pessoa com o transtorno do espectro autistas, as dificuldades são ainda maiores principalmente se tratando de apoio pedagógico pois os “neurodivergentes” termo utilizado para se referir, a pessoas portadoras de deficiência mental precisam de profissionais multidiciplinares que muitas vezes se tonam inacessíveis por conto do meio socioeconômico pelo qual é inserido.




    É analisando esse contexto de educação inclusiva e políticas públicas que o presente trabalho irá abordar as seguintes problemáticas: O Brasil tem políticas públicas capazes de incluir as crianças com TEA e ajudar no seu desenvolvimento social e econômico? A educação brasileira possibilita que os portadores de deficiência consigam ter uma independência social que capacite a sua inserção no mercado de trabalho contribuindo para a efetivação do desenvolvimento econômico?




    Partindo de tais pressupostos e visando responder as perguntas acima indagadas, a pesquisa começará analisando as normas vigentes no ordenamento jurídico pátrio que asseguram o direito fundamental a educação a todos, bem como os direitos dos portadores do transtorno do espectro autista. Esse estudo abordará também legislações comparadas de outros países da América Latina que envolvam direito à educação e inclusão.




    Já no segundo capítulo será estudado a educação inclusiva com base na teoria da complexidade de Edgar Morin e a necessidade de se repensar sobre a educação na perspectiva complexa.




    Em relação ao terceiro capítulo caminhando para o final da pesquisa, será apresentado políticas públicas nacionais e internacionais que visam possibilitar e efetivar a educação para pessoas com TEA, bem como possibilitar a independência familiar, social e financeira.




    Para tanto, a metodologia de pesquisa utilizada foi o método dedutivo, extraindo-se a partir de dados bibliográficos de artigos científicos e revistas uma serie de conclusões sobre a legislação vigente, pautando-se no entendimento doutrinário e om fundamento na ordem constitucional e infralegal.




    Em termos de justificativa para a abordagem no assunto, destaca-se que inicialmente em meio ao dinamismo operado pela legislação constitucional garantindo a educação como direito fundamental, tem-se de modo muito afirmativo um Estado que, embora seja incumbido de promover e garantir o direito educacional do seu cidadão, em outras palavras contribuir para o desenvolvimento intelectual, social e econômico, para a melhoria de vida da população com deficiência.




    Por fim, será apresentado a conclusão referente ao estudo por ora exposto com as devidas referências bibliográficas.




    2 DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO




    A compreensão do conceito inerente ao direito à educação mantém uma estreita interconexão com os fundamentos dos direitos humanos, bem como com os princípios basilares da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Este relacionamento decorre do pressuposto de que a prerrogativa do acesso à educação é universal sendo um direito de todos.




    No ordenamento jurídico pátrio a Carta Magna, em seu artigo 205 estabelece que: “A educação é um direito de todos e dever do Estado e da família”, com base na norma, podemos ainda interpretar de maneira sistemática que também cabe a sociedade o pleno desenvolvimento da pessoa, preparando não somente para os atos da vida pública como também para o mercado de trabalho.




    A educação é um direito fundamental de caráter social, sendo garantido a todos os cidadãos de forma gratuita pelo Estado. Podemos analisar a educação em sentido amplo, o direito garantido constitucionalmente não é apenas o direito a ler e escrever, mas o acesso em várias áreas do saber, devendo acompanhar o desenvolvimento local e cultural de acordo com cada povo.




    No artigo 208 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) estabelece que a educação deve ser garantida a todos os cidadãos, independente da condição socioeconômica, cor, raça, etnia, religião ou deficiência de forma gratuita.




    Art 208: O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:




    I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;




    II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;




    III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;




    IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;




    V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;




    VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;




    VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.




    § 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.




    § 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.




    § 3º - Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. (BRASIL, 1988).




    O artigo delineia os princípios norteadores da educação, incluindo a garantia de atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, e a progressiva universalização do ensino fundamental.




    Segundo Pinheiro (2022, p. 46) a organização do sistema nacional possui regime de colaboração, cuja finalidade é garantir a equalização de oportunidades educacionais, e notadamente padrão mínimo de qualidade mediante assistência técnica e financeira aos Estados.




    Consoante se observa, a ênfase atribuída à esfera educacional tem manifestado um incremento substancial, uma vez que sua promoção é avaliada como um dos mecanismos primordiais para o avanço dos direitos humanos, os quais se erigem como elementos fundamentais para a convivência societária.




    Note que a preocupação com a educação tem se intensificado de maneira notável, uma vez que sua promoção é reconhecida como um dos principais meios para impulsionar os direitos humanos, considerados de importância vital para a coexistência na sociedade.




    A Constituição Federal de 1988 se destacou como uma das primeiras legislações a estabelecer uma ênfase significativa na promoção da educação. Após sua promulgação, outras normas de caráter infraconstitucional passaram a ocupar um espaço relevante, especialmente no contexto da educação inclusiva. Entre essas normas, podemos mencionar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o Plano Nacional de Educação.




    Adentrando no panorama das normas infraconstitucionais analisaremos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).




    O Artigo 58 da LDB assegura o atendimento especializado de apoio na escola regular para os alunos que são portadores de alguma deficiência.




    Art 58 - Haverá quando necessário serviço de apoio especializado na escola regular para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. (BRASIL, 1996).




    Conforme disposto no artigo anteriormente citado, é assegurada a disponibilização de um profissional de apoio para os alunos com necessidades especiais, a fim de facilitar a execução das atividades pedagógicas propostas no contexto da sala de aula.




    Tal assistência visa viabilizar a consecução de um acompanhamento adequado e a integração harmoniosa no ambiente educacional, contribuindo, desse modo, para a eficácia e a abrangência do processo de ensino-aprendizagem.




    No prosseguimento da análise do direito à educação no arcabouço jurídico do Brasil, destaca-se o Decreto nº 4.611/2011, que aborda a Educação Especial e o Atendimento Especializado. Este decreto estabelece parâmetros relacionados à educação especial, assim como à oferta de atendimento especializado, englobando a concepção e disponibilização de recursos pedagógicos e soluções de acessibilidade. Essas medidas são orientadas no sentido de suprimir obstáculos que possam obstruir a plena participação dos estudantes, tendo em vista suas necessidades particulares.




    A educação inclusiva, visa possibilitar que todas as pessoas possam participar em igualdade de oportunidades da escola e ainda que todas as pessoas sejam respeitadas pelo que são como seres humanos, não importando o sexo, a idade, e as origens étnicas, as opções sexuais e as deficiências. (CARNEIRO, 1999, p. 266).




    Conforme argumentado pelo autor, promover uma educação inclusiva engloba a facilitação da evolução em diversas esferas da existência, em pleno respeito à singularidade de cada estudante e, simultaneamente, ao reconhecimento das disparidades individuais.




    Com o propósito de aprimorar o acesso à educação para indivíduos com deficiência, foi promulgada a Lei 13.146/2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). Esta legislação foi concebida com o objetivo primordial de garantir e fomentar a equidade de condições, bem como o pleno exercício dos direitos e das prerrogativas individuais, em consonância com o contexto das pessoas com deficiência. “A educação Inclusiva implica a construção de uma escola capaz de promover ensino de qualidade para todas as crianças e adolescentes em idade escolar, independentemente de suas diferenças e necessidades educacionais especiais.” (OMOTE et al., 2005).




    É preciso que o sistema educacional proporcione meios adequados e infraestrutura capaz de fazer com que o aluno seja inserido e adaptado de forma integral na escola sentindo-se parte pertencente.




    Considerando que a educação inclusiva garante educação para todos, o fato de uma pessoa apresentar limitações funcionais, ou fazer parte de uma minoria, não poderia ser um impeditivo de se conviver em ambiente regular, seja este a escola ou a sociedade. (ARANHA, p. 208, 2004).




    Para concretizar o direito à educação destinado às pessoas com deficiência, torna-se imperativo que o Estado intervenha por meio de políticas públicas que abranjam não somente as instituições educacionais, mas também englobem a esfera familiar e a sociedade em geral.




    É mediante a participação conjunta de todos esses agentes que a genuína inclusão escolar da pessoa com deficiência poderá ser efetivamente garantida, assegurando, assim, um padrão de qualidade que transcenda o aspecto meramente quantitativo.




    Após o estudo da legislação brasileira para pessoas com deficiência e a inclusão na seara educacional, se torna de relevante importância fazer um comparativo com outros países o que será abordado a seguir.




    2.1 LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL SOBRE O DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA




    Prosseguindo na análise em curso, após a consideração do arcabouço jurídico nacional no que tange ao direito à educação, o enfoque do presente capítulo será direcionado à exploração das legislações internacionais. Será empreendida uma abordagem acerca das abordagens adotadas por nações da América Latina e da Europa em relação às temáticas de inclusão educacional e ao tratamento das questões relacionadas ao transtorno do espectro autista.




    É importante abordar de forma sistemática como está sendo tratada a forma da inclusão para que possamos analisar forma crítica o que pode ser na questão e pode ser avançado e o que está dando resultados positivos.




    A origem da proposta de educação inclusiva pode ser traçada até a iniciativa global conhecida como “Educação para Todos” (1990), que sinalizou a emergência desse paradigma. No entanto, a efetiva formulação da nova abordagem educacional ocorreu com a promulgação da Declaração de Salamanca (1994). Nesse documento, consagrou-se a concepção de educação inclusiva como um princípio que prescinde das circunstâncias físicas, sociais ou intelectuais dos indivíduos, afirmando a necessidade de proporcionar oportunidades educacionais equitativas para todos, a Declaração afirma que:




    • “Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,




    • toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas,




    • sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais características e necessidades,




    • aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades,




    • escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. (UNESCO, 1998).




    A declaração possui uma maneira universal de inclusão, que versa sobre uma escola não apenas que coloquem os portadores de deficiência, mas que permite que eles tenham uma educação de qualidade e igualitária.




    Dando ensejo a análise internacional começaremos pela América Latina, a Argentina é um dos países precursores na inclusão da pessoa com deficiência, o país possuí a Lei 24.314/1994, que assegura a acessibilidade para pessoas portadores de deficiência motora e visual, possibilitando desta forma que as pessoas portadoras de necessidades especiais consigam usufruir dos locais com as mesmas condições de não deficientes.




    No contexto da América Latina, merece destaque a observação de que o Peru e o Chile adotam legislações que viabilizam a acessibilidade e a integração das pessoas com deficiência. No Chile, especificamente, a Lei nº 19284/1994, conhecida como Norma da Pessoa com Deficiência, se revela como uma relevante disposição legal.




    O cerne desta normativa consiste na promoção da inclusão social e profissional das pessoas com incapacidades, seja de ordem mental ou física, mediante a facilitação da sua participação na sociedade em geral e no mercado de trabalho, configurando, assim, um propósito primordial.




    É importante salientar, que todas as legislações visam dar uma maior independência, seguridade e pertencimento no seio social. Cada país adequa a sua legislação a realidade social, tornando um ambiente que busca sempre a qualidade de vida e o desenvolvimento.




    O Peru através da Lei n º21.050/1998 Lei Geral da pessoa com incapacidade, cujo principal viés é a seguridade e inserção da pessoa portadora de necessidades especiais no mercado de trabalho.




    Notoriamente evidencia-se que os países buscam salvaguardar não somente a pessoa portadora de deficiência, mas também dissipar disparidade sociais, por meio de garantias jurídicas que façam com que a inclusão seja realmente efetivada.




    A Europa é um dos continentes mais desenvolvidos e que mais trabalham para a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, como no ambiente escolar.




    São evidentes os esforços legislativos para assegurar o acesso a oportunidades educacionais apropriadas, bem como a proteção e o respeito aos direitos fundamentais desses indivíduos, levando em consideração suas necessidades particulares. Dessa forma, o ordenamento jurídico tem se revelado um instrumento relevante na busca por um ambiente mais inclusivo e igualitário para as pessoas no espectro autista.




    Assim como ocorre em diversos países europeus, Portugal tem direcionado esforços significativos para a implementação de medidas no âmbito de sua política educacional. Essas medidas têm se concentrado em dois principais eixos. O primeiro busca otimizar a eficácia educacional, bem como aprimorar a educação da população em geral. O segundo, por sua vez, está voltado para a redução das taxas de abandono e insucesso escolares. Portugal busca demonstrar através de legislações e políticas públicas uma estrutura globalmente uniformizada, seguindo as orientações da OCDE, UNESCO, sendo assim as crianças especiais só terão acompanhamento de profissionais técnicos na educação.




    De acordo com a Lei 3/2008 (PORTUGAL, 2008), no item 1 assegura que as crianças terão uma avaliação individualizada com o consentimento dos pais para que se busque o melhor ensino aprendizagem, não visando apenas o acompanhamento nas aulas na idade escolar, como também futuramente para a vida profissional e social.




    Art 1º “A Educação Especial tem por objetivos a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação para a vida profissional e para uma transição da escola para o emprego das crianças e dos jovens com necessidades educativas especiais. (PORTUGAL, 2008).




    No âmbito dos princípios fundamentais, essa nova legislação consolida como elemento central na configuração de uma instituição de ensino de excelência a promoção de um ambiente escolar democrático e inclusivo.




    Essa abordagem se orienta para o êxito educacional de todas as crianças e jovens, buscando contemplar a diversidade e garantir a participação plena de todos os estudantes. A escola, portanto, tem o imperativo de fomentar a inclusão tanto no domínio educativo como no âmbito social, almejando a equidade de oportunidades, a efetividade no acesso e conquista educacional, o desenvolvimento da autonomia, a estabilidade emocional e a preparação adequada para trajetórias educacionais continuadas ou inserção no mundo profissional.




    Ao longo do presente capítulo, foi possível proceder à análise de distintos marcos legais provenientes de variados países, examinando suas abordagens em relação à temática da inclusão. Importa frisar que o estabelecimento de uma base jurídica sólida para indivíduos portadores de deficiência reflete diretamente na consecução de uma sociedade mais equitativa e no desenvolvimento de maior amplitude no âmbito sociocultural.




    2.2 ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO PARA PESSOAS AUTISTAS




    No âmbito normativo concernente às pessoas que integram o espectro autista, observa-se um cenário caracterizado por avanços legislativos voltados à promoção de direitos e inclusão. A legislação nesse contexto tem como desiderato principal mitigar as desigualdades e facilitar a participação plena e efetiva dos indivíduos com autismo na sociedade.




    O transtorno do espectro autista (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento, caracterizado por desenvolvimento atípico, manifestações comportamentais déficits na comunicação e na interação social, padrões de comportamentos repetitivos e estereotipados, podendo apresentar um repertório restrito de interesses e atividades. Assim, podemos dizer que essa seria uma breve conceituação referente ao (TEA).




    Para dar ensejo nas legislações que asseguram especificamente o direito das pessoas portadoras de (TEA), será abordado primeiramente a Lei nº 12.764/2012 (BRASIL, 2012) conhecida como Lei Berenice Piana que versa sobre a proteção nacional das pessoas com autismo, instituindo uma política nacional de proteção dos direitos das pessoas com Espectro Autista, garantindo que é direito do portador a vida digna e moral o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer.




    No artigo 3º da referida lei disciplina todos os direitos da pessoa portadora do transtorno do espectro autista.




    Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:




    I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;




    II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;




    III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:




    a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;




    b) o atendimento multiprofissional;




    c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;




    d) os medicamentos;




    e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;




    IV - o acesso:




    a) à educação e ao ensino profissionalizante;




    b) à moradia, inclusive à residência protegida;




    c) ao mercado de trabalho;




    d) à previdência social e à assistência social.




    Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado.




    A legislação de proteção nacional ao autismo se destaca como um marco normativo de significativa relevância no âmbito da promoção dos direitos e bem-estar das pessoas no espectro autista. Esta legislação, construída sob a ótica de um compromisso social e amparada em preceitos constitucionais, visa reconhecer e assegurar os direitos fundamentais das pessoas com autismo, garantindo-lhes oportunidades equitativas e acesso pleno à participação na sociedade. O escopo da lei abarca uma gama abrangente de aspectos, englobando desde a promoção da educação inclusiva até o acesso a serviços de saúde adequados e o direito à informação.




    Através de dispositivos legais, a norma procura eliminar barreiras e discriminações, promovendo a igualdade de oportunidades e buscando fomentar a inclusão e participação ativa das pessoas no espectro autista em diversos âmbitos da vida social.




    Essa legislação, ao estabelecer diretrizes e mecanismos para a proteção dos direitos das pessoas com autismo, reflete o compromisso da sociedade e do Estado em proporcionar um ambiente mais inclusivo e acessível, no qual as pessoas com autismo possam desenvolver plenamente seus potenciais e contribuir positivamente para a comunidade. Portanto, a legislação de proteção nacional ao autismo desempenha um papel crucial na promoção da equidade e na garantia do respeito aos direitos humanos desses indivíduos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.




    Em 2020 foi promulgada a Lei 13.977/2020, conhecida como Lei Romeu Mion, que tem como principal objetivo criar a carteira de identidade da pessoa com transtorno autista.




    A relevância da Lei Romeu Mion repousa em sua abordagem abrangente e pautada em um olhar multifacetado sobre as demandas e necessidades das pessoas autistas. Ao estabelecer diretrizes que contemplam a oferta de atendimento integral e individualizado nas áreas de saúde, educação e assistência social, a lei busca não apenas assegurar o acesso a direitos fundamentais, mas também fomentar um ambiente inclusivo que valorize a singularidade de cada indivíduo no espectro.




    O preceito disposto no Artigo 3º da Lei nº 13.977/2020 estabelece fundamentos basilares que delineiam os princípios e diretrizes norteadores no contexto normativo dessa legislação




    Art. 3º-A . É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e assistência social.




    A norma se desdobra em medidas práticas que visam promover a inclusão social e a participação ativa das pessoas autistas na sociedade. Por exemplo, ao instituir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), a legislação não apenas confere visibilidade às necessidades específicas dessas pessoas, mas também amplia as possibilidades de adaptação dos serviços públicos e privados para melhor atendê-las.




    É digno de nota ressaltar que a legislação concernente às pessoas no espectro autista tem experimentado um progressivo aumento de relevância, expandindo-se para abarcar, de maneira progressiva, a salvaguarda dos genitores ou responsáveis legais, como será objeto de investigação no subsequente estudo.




    A Lei Estadual sob numeração Lei nº 8.112/90, precisamente em seu Artigo 98, Parágrafo 2º e 3º, consagra por analogia uma disposição de relevância no âmbito legislativo ao contemplar a prerrogativa da redução da carga horária de labor, de maneira a abranger progenitores de filhos com autismo, incumbidos de funções no serviço público em esfera estadual.




    Art 98 - Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do cargo.




    § 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário




    § 3º As disposições constantes do § 2º são extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência.




    Esta medida, substancialmente, salvaguarda o benefício da redução horária sem implicar em depreciação salarial para esses servidores públicos ou federais que se encontram na mencionada circunstância parental.




    Ao longo deste segmento, pôde-se elucidar a relevância das estruturas legislativas no contexto de assegurar o acesso equitativo e a integração social das pessoas com deficiência, abrangendo tanto o âmbito escolar quanto o sociocultural. O enfoque desta legislação abarca, não apenas o pleno desenvolvimento dos indivíduos afetados, mas também a provisão de suporte abrangente para os portadores de deficiência e suas famílias. Em face desses pressupostos, emerge a necessidade de reexaminar a educação em uma perspectiva abrangente, capaz de ampliar e viabilizar a inclusão holística de cada ser humano. Este âmbito será objeto de investigação no próximo capítulo, no qual se explorará a aplicabilidade da teoria da complexidade para essa finalidade.




    3 TEORIA DA COMPLEXIDADE DE EDGAR MORIN E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA




    A teoria da complexidade, elaborada por Edgar Morin, emerge como um arcabouço conceitual de elevada pertinência para a compreensão e implementação da educação inclusiva. Esta teoria, enraizada na interdisciplinaridade e no reconhecimento da intrínseca interconexão dos fenômenos, propõe uma abordagem que se alinha com os desafios e objetivos da educação inclusiva.




    O autor nos leva a pensar na inclusão como parte de um sistema complexo




    Se a inclusão estiver introjetada como modo de vida, deixa de ser parte isolada de um conhecimento e de um discurso fragmentado, para ser concebida como unidade hologramática na relação sistêmica parte-todo-parte que, de modo recursivo e reflexivo, evidencia multidimensionalidade, sua complexidade. (MORIN, 2008, p. 64).




    Conforme abordado pelo autor em sua obra intitulada “Os Sete Saberes para uma Educação do Futuro”, é instigante aprofundar a reflexão acerca da condição humana. Sob a perspectiva delineada, emerge a premissa da necessidade de adquirir um conhecimento voltado não apenas ao mero saber, mas igualmente à habilidade de viver e conviver de modo construtivo. O autor enfatiza a importância de respeitar a individualidade de cada ser humano, considerando as múltiplas dimensões de sua essência, e, crucialmente, reconhecendo o contexto e as características do ambiente no qual se encontra inserido.




    A consciência da complexidade humana pode ser um vetor para a construção interior de uma perspectiva de um modus vivendi, de uma consciência terrena, planetária, que tenha a inclusão como modo de vida. (MORIN, 2000, p. 101).
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